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ispõe sobre a utilização ou exploração de

publicidade em veículos de aluguel providos
-1	 — de taxímetros e dá outras providências.
.....	 ...	 i., ITE

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

la das Sessões,

Waido ESTIMA
Vereador

Art. 1° - Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos
veículos de aluguel providos de taxímetro observadas a legislação vigente e a
regulamentação a ser expedida em decreto do Executivo, em especial quanto
às normas técnicas sobre dimensões, formato, área de exposição e
posicionamento do equipamento que contém a publicidade.

Art. 2° - Ao prestador do serviço de transporte em veículos de aluguel
providos de taxímetro, que infringir disposição desta lei ou de seu
regulamento será imposta multa no valor equivalente a 1.000 UFIRs,
Sem prejuízo das medidas tendentes à remoção e apreensão da publicidade
irregularmente instalada.

Art. 3°- O Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de
90(noventa) dias à contar de sua publicação.

110	
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

w

É necessário modificar o regime tradicional atn1mente adotado
encontrando formas de adequação de um modelo que permita a
utilização ou exploração de publicidade em veículos de aluguel de
forma a viabilizar o acesso a outras fontes de renda.

Este ramo de atividade tem exagerado número de encargos que
pesam nos ombros dos taxistas, e faz jus o propósito de ampliar as

"0.	 fontes de renda possíveis.

Assim, esta propositura apoiará e estimulará outra forma de
obtenção de renda sem que fique prejudicada a função primazial.
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Papel para informação, rubricado como folha na 	

533	 99	 21 10	 99
do processo ng 	  de 19 	 	 (a)

''	
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Woonla n.a (5, Margrie
Asa. Téc. Direcao 1

Ao
Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta o Pl. 562/93.

S.P., 29/10/99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

)k Com. de Const. e Justiça

g" 57 	
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. Folha n.	 do I.,...?c. !
0 .•	 5,:r	 í.

O funcionár"o

CAR7~ELLO
Assistente Parlamentar

PL 0533/99

18.11.99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima,
que dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos de
aluguel providos de taxímetros.
O projeto reúne condições jurídicas de aprovação.
A questão do projeto versa sobre a propaganda nos veículos de táxi.
O Município, de fato, tem competência para legislar sobre a publicidade
urbana, conforme ensina o saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em seu
Direito Municipal Brasileiro, (Ed. Malheiros, r edição, pág. 367):

"A publicidade urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e forma
expostos ao público, deve ficar sujeita à regulamentação e polícia administrativa do
Município, por ser assunto de seu interesse local e conter sempre a possibilidade de
causar danos ao patrimônio público e à estética da cidade.

Administração municipal incumbe regulamentar e policiar não só a estética da
publicidade urbana, como o que contiver de atentatório à moral e à educação do
povo."

O artigo 160, inciso IV e V, da Lei Orgânica do Município, dispõe que o
Poder Municipal deve disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em
seu território, estabelecendo penalidades e aplicando-as aos infratores, e,
também, regulamentando a afixação de cartazes, anúncios e demais
instrumentos de publicidade.
A Constituição Federal, no artigo 22, inciso XXIX, atribui à União
competência privativa para legislar sobre propaganda, mas, dentro dos
parâmetros fixados por esta e pela Constituição Federal, no exercício de seu
Poder de Policia, o Município pode regulamentar os instrumentos de
publicidade, especialmente em relação aos táxis, que constitui não só uma
atividade econômica como um serviço de utilidade pública.
Ressalta-se, no entanto, que embora o táxi consista num serviço de
interesse público, não recai sobre o projeto o vício de iniciativa porque o
projeto não está dispondo sobre o regime de permissão, nem sobre a
concessão do serviço, mas sim sobre a propaganda feita através, dos
veículos que realizam este serviço.
A Legislação Municipal, através da lei 7.329, de 11 de julho de 1969,
estabelece normas para a execução do serviço de táxi. A Lei 10.308, de 22
de abril de 1987, introduz algumas alterações na lei 7.329/69, modificando,
entre outros, o artigo 42, inciso XXXIII, onde caracteriza como infração do

Kivimp10533-9	 1 ,L
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CA EZIrrt• CLÕ
Assi -n -art,mentar

permissionário "ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela
Prefeitura".
Verifica-se, assim, que a legislação sobre táxi não veda totalmente a
propaganda em tais veículos, embora lhe caiba o direito de condicionar sua
colocação, considerando que o serviço prestado não é particular, mas sim de
utilidade pública, sujeito à regulamentação municipal.
Assim, o objeto do projeto em questão encontra-se dentro da competência
legislativa da Casa, atribuída pelo artigo 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.
No entanto, já existe em vigor a Lei Municipal 9.387, de 21 de dezembro de
1981, cujo artigo 1° é idêntico ao mesmo artigo do projeto apresentado.
O projeto apresentado, na verdade, altera o artigo 2° da Lei 9.387/81,
modificando o valor da multa de uma Unidade Fiscal do Município (UFM),
aplicada em dobro na reincidência, para 1.000 (hum mil) UFIRs, que não
será dobrada na reincidência.
O Município tem poder para fazer isso, conforme o disposto no artigo 160,
inciso IV, que atribui ao Município, conforme já salientado, poder para
estabelecer penalidades e aplicá-las.
Assim, a forma correta de se viabilizar o projeto é aprová-lo na forma de
substitutivo, alterando a redação da Lei 9.387/81.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Face ao exposto, o projeto tem amparo nos artigos 13, inciso I, 37, "caput",
160, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município.
Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa e às considerações expostas, sugere-se o seguinte substitutivo:

Substitutivo n°	 /99 ao projeto de lei n° 0533/99

Altera a redação do artigo 2°
da Lei 9.387, de 21 de
dezembro de 1981 e dá
outras providências.

K1v1mp10533-9	 2
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - O artigo 2° da Lei 9.387, de 21 de dezembro de 1981, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° - Ao prestador do serviço de transporte em veículos de aluguel
providos de taxímetro, que infringir disposição desta lei ou de seu
regulamento será imposta multa no valor de 1.000 (hum mil) Unidades
Fiscais de Referência -UFIRs, sem prejuízo das medidas tendentes à
remoção e apreensão da publicidade irregularmente instalada."

Art. 2° - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

XXJGCAL-
Karen Lima Vieira
Assessor Técnico 1 (Juri)

Ir rif

‘14(P'• *X 1 eição Andreoli
As ssor Técnico Legislativo Chefe

,11;:txt9mil_

Márcella Falbo Glataglià-
Assessor Técnico Supervisor
Substituto (ST.2)

De acordo para emissão de relatório,
em	 /

---"--4tn e 

Relator
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PARECER N 	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0533/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, que
dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos de aluguel
providos de taxímetros.
O projeto reúne condições jurídicas de aprovação.

• A questão do projeto versa sobre a propaganda nos veículos de táxi.
O Município, de fato, tem competência para legislar sobre a publicidade urbana,
conforme ensina o saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em seu Direito Municipal
Brasileiro, (Ed. Malheiros, r edição, pág. 367):

"A publicidade urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e
forma expostos ao público, deve ficar sujeita à regulamentação e polícia
administrativa do Município, por ser assunto de seu interesse local e conter
sempre a possibilidade de causar danos ao patrimônio público e à estética
da cidade.
...Á Administração municipal incumbe regulamentar e policiar não só a
estética da publicidade urbana, como o que contiver de atentatório à moral
e à educação do povo."

O artigo 160, inciso IV e V, da Lei Orgânica do Município, dispõe que o Poder
Municipal deve disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, estabelecendo penalidades e aplicando-as aos infratores, e, também,
regulamentando a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de

."-• •publicidade.
A Constituição Federal, no artigo 22, inciso XXIX, atribui à União competência
privativa para legislar sobre propaganda, mas, dentro dos parâmetros fixados por
esta e pela Constituição Federal, no exercício de seu Poder de Polícia, o
Município pode regulamentar os instrumentos de publicidade, especialmente em
relação aos táxis, que constitui não só uma atividade econômica como um serviço
de utilidade pública.
Ressalta-se, no entanto, que embora o táxi consista num serviço de interesse
público, não recai sobre o projeto o vício de iniciativa porque o projeto não está
dispondo sobre o regime de permissão, nem sobre a concessão do serviço, mas
sim sobre a propaganda feita através dos veículos que realizam este serviço.
A Legislação Municipal, através da lei 7.329, de 11 de julho de 1969, estabelece
normas para a execução do serviço de táxi. A Lei 10.308, de 22 de abril de 1987,
introduz algumas alterações na lei 7.329/69, modificando, entre outros, o artigo 42,
inciso XXXIII, onde caracteriza como infração do permissionário "ostentar qualquer
tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura".

Klv/p10533-9

I •. '7	 R E C o M

1 17-0924/1999
•

COD. 0561



•

•

:	 cie 19 ".........
O. f ne' „vário....("új	 tp3

•Mnara Autteviar cie ao J eitU"0

Verifica-se, assim, que a legislação sobre táxi não veda totalmente a propaganda
em tais veículos, embora lhe caiba o direito de condicionar sua colocação,
considerando que o serviço prestado não é particular, mas sim de utilidade
publica, sujeito à regulamentação municipal.
Assim, o objeto do projeto em questão encontra-se dentro da competência
legislativa da Casa, atribuída pelo artigo 37, "caput", da Lei Orgânica do Município.
No entanto, já existe em vigor a Lei Municipal 9.387, de 21 de dezembro de 1981,
cujo artigo 1° é idêntico ao mesmo artigo do projeto apresentado.
O projeto apresentado, na verdade, altera o artigo 2° da Lei 9.387/81, modificando
o valor da multa de uma Unidade Fiscal do Município (UFM), aplicada em dobro
na reincidência, para 1.000 (hum mil) UFIRs, que não será dobrada na
reincidência.
O Município tem poder para fazer isso, conforme o disposto no artigo 160, inciso
IV, que atribui ao Município, conforme já salientado, poder para estabelecer
penalidades e aplicá-las.
Assim, a forma correta de se viabilizar o projeto é aprová-lo na forma de
substitutivo, alterando a redação da Lei 9.387/81.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
.Face ao exposto, o projeto tem amparo nos artigos 13, inciso I, 37, "caput", 160,
incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município.
Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa
e às considerações expostas, sugere-se o seguinte substitutivo:

Substitutivo n°	 /99 ao projeto de lei n° 0533/99

Altera a redação do artigo 2° da Lei
9.387, de 21 de dezembro de 1981
e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O artigo 2° da Lei 9.387, de 21 de dezembro de 1981, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 2° - Ao prestador do serviço de transporte em veículos de aluguel providos de
taxímetro, que infringir disposição desta lei ou de seu regulamento será imposta
multa no valor de 1.000 (hum mil) Unidades Fiscais de Referência -UFIRs, sem

Klv/p10533-9
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 das medidas tendentes à remoção e apreensão da publicidade
irregularmente instalada."

Art. 2° - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 5 tf (

Klv/p10533-9
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Maria Tereza da Silva Berti

Secretália da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
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do processo n2 	  de 19g	 ,00 (a)

O Pune.°

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n2 	 ---/O 

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  /0- 6r1
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

/1111111111~~1

DEPARTAMENTO	 •
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 ---- 	fls.

Arquivo um 03. oe. c2-001

Assist. Parlamentar
Reg. n . o 101 258

CÓD. 0233
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702
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Folha N.o  2)	 (io—Proc:

N0 0 -. S-33  de ).:11.
-0 funcionário_.(a: 	

JOSÉ ROBERTO FE.Rtxt(RA
Rf 100.702

tOP-33

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0163/200509 V.I. -2; 27.5/

pS

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Edivaldo Alves Estima

Requererhos, nos termos regimentais, seja determinado o desarquivamento dos
projetos de lei de autoria deste edil conforme a seguir elencados:

PL 416/04 PL 415/04 PL 414/04
PL 338/04 PL 176/04 PL 686/03

ze - PL 640/03 PL 633/03 PL 480/03
PL 383/03 PL 382/03 PL 124/03
PL 123/03 PL 122/03 PL 42/03
PL 483/02 PL 482/02 PL 456/02
PL 455/02 PI, 454/02 PL 441/02
PL 288/02 PL 161/02 PL 159/02
PL	 96/02 PL	 72/02 PL	 57/02
PL 557/01 PL 120/01 PL	 58/01

.

	

	 PL 302/00 PL 301/00 PL 533/99
PL 522/99 PL 515/99 PL 371/99
PL 293/98 PL 291/98 PL 1/98
PL 1136/97 PL 951/97 PL 594/97
PL 489/97 PL 253/96 PL 229/96
PL	 45/96 PL 1180/95 PL 1179/95

• PL 840/95 PL 653/95 PL 590/95
PL 571/95 PL 541/95 PL 536/95
PL 486/95 PL 474/95 PL 473/95
PL 472/95 PL 470/95 PL 469/95
PL 461/95 PL 450/95 PL 434/95
PL 416/95 PL 415/95 PL 383/95
PL 359/95 PL 350/95 PL 329/95
PL 303/95 PL 288/95 PL 234/95
PL 612/94 PL 571/94 PL 200/93
PL 864/93 PL 355/94

Sala das Sessões, 08 de março de 2005.



Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.°01^`S"..-3 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Jaa 

de 2,094 9 	 O 	 2.0e> 5—(a) 	
JOSÉ ROBERTO F

RE 100.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

j5/ 3 /OS

('leÂngela Bor Andreoni
Subsecretária de	 io legislativo

SG -2



À Com. de...X". =IGJURxi.,4
OS

ÂNGELP.	 ANT.:RE:GNI

Subsecretfirfa z3e. Apoio Legis!ativo
Si";P-2

1.n !'

At 12-00 h

ANA,pA0L
Secre$árát )&C6
Metropolitana *

çARRU2
yPoiltintirbãns
io Amblom*

. _

!áiniara AnicOal t7d0 At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-533 / 1999 	 05/04/2005	 a)
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
S(3P-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 163 / 2005, segue o presente expediente

• para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 05 de abril de 2005.

&NA.:
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

Recebido na Comissão de
-Politica Urbana, Metropolitana

• Meio Ambienteli

•



REDISTRIBUiDO
Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

Para ic:iatar.
Saia da Cdmissào ePcj14,..2 tir`upe. Metrcpatan

Pfesidente
Obs. o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0 , artigo 63. do Ri
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Folha n. 	 / g 	do proc.

n•

Solange Rain:-.,4:1;	 antos
RF. 10. •

Wém	 • •	 Ya~,0 Saíd
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO

TAQUIGRAFIA
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e/4n~

rev.: Santos.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aberta a sessão. Vamos fazer

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente relativas a vários projetos de lei. O primeiro deles é o

Projeto de lei 111/2003, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe 4 sobre a
ti

I'N
aquisição de veículos movidos a gás natural para integrÁrgrá ti à frota

410
( t li t¥a, 41.municipal. Peço à assessoria, que está de posse do "i r'eltorio desse

projeto, para fazer uma síntese em relação ao mesmoi/ft
t

O SR. ASSESSOR - Esse projeto de lei 11312003, de autoria do
't1
	 •

“1411k
Vereador Toninho Paiva, cujo relator é o Vereador Farhat, dispõe sobre

!Plh'ikkkt

a aquisição de veículos movidos a gás natal para integrarem a frota
fi tI t t 	 tí,

municipal. Portanto, a característica t, do projeto é obrigar que
t:441,
1à$"41.d

veículos novos adquiridos a fim deintegrarem a frota municipal
'1/ 4 flt

ti	 11.
deverão ser movidos a gás na6kal.

Paiva

se

W	 41-
velaswe'l)eças móveis do motor; aumenta a vida útil do motor; promove

1, 0011 ti

economia: de óleo lubrificante; aumenta a autonomia do veículo por ser

bi-combustível; o custo do gás deve cair ao longo do tempo, ao

contrário da gasolina e do álcool, que provavelmente subirão; a

partida do veículo é imediata, sem freqüente desgaste da bateria, do

motor de arranque etc. e a grande economia que proporciona rápido

retorno do investimento.

Vereador Toninho sobre

aquisição a frota

municipal. Portanto, obrigar que

veículos a frota municipal

tlik lk
'

combustível gás natural 4yeicular, GNV, se justifica pelas seguintes, 1	 ,kko

ff."14.
razões: economialvc,o4rovada de 60% a 70% no gasto de combustível;

ttf/'
redução da alliquora do IPVA; redução de emissão de poluentes;

xiNt

diminuiçãó4 1,, 1daNcondensação de vapores e de depósitos de carbono nas

gp

A justificativa,,d0Vereador Toninho,A justificativa, do,IVereador Toninho Paiva é que a adoção do
"

justifica pelas seguintes

é que a adoção do
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A observação que se faz a esse projeto é que as razões

apresentadas pelo autor, a adoção de gás natural veicular trará

grandes benefícios para a própria Prefeitura e também par a Cidade, em

razão da diminuição da poluição. Apenas sugere-se a elaboração de
4 1 Piti,

substitutivo para deixar claro que os veículos adquiridoR I pOerão ser
90#

144. III,
bi ou tri-combustível.	 111

.1` ` 	 I

N primeira audiência pública - esta é aregunda -, em 8 de
I / h I

11
junho deste ano, houve várias manifestaçõe"	

y
primeira foi do

t

relator, Vereador Farhat, que disse não pbder hdeixar de dar parecer
=11,,

I l t.	 t•t xt,
favorável respaldado inclusive no s . laisumentos colocados pela

(0'11;1

assessoria, de que vai diminuir muito a hpoluição em relação à grande
T4

0 1 4. 1/
maioria que utiliza óleo diesel. Otyereador Chico Macena, Presidente

!ui;da Comissão, também se manifestou 4dizendo que os gastos causados pela
I

1h10
poluição são estimados "MO milhões de reais por ano, devidos ao
problema da emissão del tgases poluentes da queima de combustível, e que

tt

P.11"fA
a cidade de Sãopp.uld e o País são dos mais atrasados na discussão

t i4 1 41 :	 i$1
desse tema e namdoçao de combustíveis não-poluentes.

1
b k 	 It.

Opedreto Federal 5.243/2004 adotou uma série de medidas para
.1 0	 41;thl,

1/	 .it	 tt

a adaptâção do transporte coletivo, exigindo que as montadoras
411'

n 411,

alterasáem a sua planta de fabricação até 2012, adotando medidas de

acessibilidade, de inclusão de portadores de necessidades especiais e

combustíveis menos poluentes.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.

Como relator desse projeto quero manifestar mais uma vez a

minha concordância em relação à medida que está sendo proposta, cujos

benefícios foram aqui relatados pelo assessor, dentre os quais a
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Orador(es):

em condições de dar vazão a essa demanda legal,

coloca uma demanda legal, se realmente existe

redução da poluição ambiental, da alíquota do IPVA, da condensação de

vapores e depósito de carbono nas velas e nas peças do motor,

aumentando a sua vida útil. Enfim, é um projeto que tem todas as

; motores e reduzir os custos dessa operação. 	 ti- t Itmaior aos motores e reduzir os custos dessa operação.

A^Ambiente do Município.do Município.

condições de melhorar o nosso meio

você propõe que..

veículos movidos.

relação

a adequação das

até que ponto você

a esse projeto de

; de melhorar o nosso meio ambiente, além de dar ,uma vida
11'4,

t!
t i	 )

( n 111iA palavra está aberta para quem quiser s	 ifestar em
1	 ti,

(114trt,

	

.	 1

1°! n
41. 11,

O SR. ANDRÉ - Meu nome é André, sou( t 191.à Secretaria do Meio( t4	 h
11111114t3

lik4h
Algumas questões com essa lei,e.lteurealmente, no momento que

itfl)
?"(5e que... que você obriga a Prefeitura a "estar comprando" os

movidos... tem essa leillUderal que "está propondo" para 2012

h	 44,11
?ão das indústrias ái"dssa - nova formulação. Então, quero saber

à	 1 1	 1
4uW -lei não deveria primeiro garantir, ou

certeza de que a indústria automobilística, a
*lti

x esse projeto de lei. (Pausa) 	 tot,lei. (Pausa)

Então, quero saber

no momento que

pelo menos ter a

JO N'sh
.V

geraly, "êla . está"... realmente vai estar preparada para poder vender
011'4 1.)

aquilo'n
I
ue a lei determina.

Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Farhat)... (L2)

,
indústria automotora t

l u v1 t/t 1 	 , 1	 ff
no momento queifo voce

qt,1!4
essa... se,,a giindústria automobilística de caminhões, de veículos emautomobilística de caminhões, de veículos em
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Eu só queria, respondendo à sua

pergunta, dizer que o projeto de lei, no seu Art. 2°, diz que o-Poder

Executivo regulamentará no prazo de 60 dias a presente lei. Então,

evidentemente que na regulamentação esse questionamento deyerá ser
114,,

,f.
abordado, porque na regulamentação vai se verificar se a indúspria tem

s4.0'

1 1 4 N 44.
condições de atender ao que determina a lei. EvOentemente essa

I ij°* I I (ti11	 hl
questão será resolvida no regulamento.

	

1 1 	 4111'1
•('

Mais alguém? (Pausa) Então, dou por' llencei.rada a audiência
'Ix.	 'Ilt

4 'n/1pública em relação ao PL 11/2003, do Vereador Yo 2. o Paiva.

(PI,. N.o
Passemos ao item 2 da pauta, que'NOól-Projeto de Lei 533/94, de

Ai (1
4	 '

autoria do Vereador Edivaldo Estima, que‘'dispõe sobre a utilização ou

exploração de publicidade em tivelculos de aluguel "promovidos" de

taxímetros e dá outras providências. Normalmente nós sempre aguardamos
• I 	 ti

aqui a presença de alguniNrepresentante do Vereador, mas como o

Vereador está de licençaj eu indago se, mesmo assim, existe alguém

t.	
1

representando o nobreVereador aqui. (Pausa) Mas mesmo assim, tendo em
1111'tin1 , 	,1vista a licençafz do Vereador, eu solicito à assessoria que faça uma,í

II.

Itsíntese desse projeto de lei.
i

vil 4A ,OSRA. ASSESSORA - O PL 533/99(?), do Vereador Edivaldo
11„011x11/1

Estima" i dispõe sobre utilização ou exploração de publicidade em

veículos de aluguel providos de taxímetros. Conforme justifica o

autor, a propositura objetiva permitir a utilização ou exploração de

publicidade em veículos de aluguel de forma a viabilizar o acesso a

outras fontes de renda, pois esse ramo de atividade tem um exagerado

número de encargos que pesam nos ombros dos taxistas.

rod.: L2	 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.: evento: 78
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rev.:

a/MC~

O projeto permite a utilização ou exploração de publicidade

nos veículos de aluguel providos de taxímetros, observadas a

legislação vigente e a regulamentação a ser expedida em decreto do

Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dci.mensões,
f°11..1 ;

formato, área de exposição e posicionamento do equipamento q t.lefcontém
4%.11'

( t t r 	 'it.,
a publicidade. Estabelece multa equivalente a 1000„VF~para quem

1,1"itiv
infringir a disposição dessa lei, sem prejuízõ"' das medidas... a

lt
'

remoção e apreensão da publicidade irregularmeWte instalada. E

estabelece o prazo de 90 dias para o Executivdiregulamentar a presente

fp,
lei.	 P ' 1

t
1011s,

i

O SR. PRESIDENTE (Farhat) r Estg, aberto o microfone para quem

quiser se manifestar. (Pausa)
fi

f,
fif

Quero apenas registrar, que o Prefeito José Serra baixou um
, n 1

decreto em fevereiro de, 1 20p5ft dizendo da necessidade de novos estudos

técnicos para melhorquacionamento da questão referente à utilização
1	 4t,

.'(''ot
ou exploração .0.9, '¡Dublicidade externa e interna nos veículos

t 1101integrantes doi t sistema de transporte coletivo urbano de passageiros, e

tt4
revogou CO,petreto 45.508/2004, que regulamenta o Art. 33 da Lei

i r	 f l . ' lb

13.52,5f  ,;qual dispõe sobre anúncios nos veículos de transporte de
.„

'ffvf,
passageiros que especifica no Município de São Paulo. Então, esse

assunto também está sendo objeto de estudo pelo Executivo e acho que

conjuntamente com o projeto apresentado pelo Vereador para que seja

permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos de

aluguel.

Está aberta a palavra para manifestações. (Pausa) Então, damos

por encerrada a audiência pública relativa ao Projeto de Lei 533/94,



exploração de publicidade em veículos de aluguel "promovidos" de

?,antena
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antos

do Vereador Edivaldo Estima, que dispõe sobre a utilização ou

taxímetros e dá outras providências.

Passemos, então, ao item 3 desta audiência pública,wgue é o

Projeto de Lei 314/2004, de autoria do Vereador Toninh911 pài:Va, que

4
dispõe sobre a colocação de lixeiras suspensas em todos '  4414uarteirões

W'41 4

1"11.
do Município e dá outras providências. Solicito kvassessoria que faça

tkl
uma síntese desse projeto de lei e do seu parecen.'11

411

A SRA. ASSESSORA - 0 PL 314/04, 1 o ITdeador Toninho Paiva,
00"

	

(P4 1 .	 litti
dispõe sobre a colocação de lixeiras susPen'sas em todos os quarteirões

t t	 t
do Município e dá outras providências. Conforme a justificativa do

V114
th

autor, a propositura tem por ob:Sètivo impedir que sacos de lixo, em

épocas de chuva, sejam 1eva6t Pelas águas e entupam os bueiros e
1 1 	ite,	 V

causem enchentes.

que faça

A SRA. ASSESSORA - 0 PL Toninho Paiva,

do Município e dá. a justificativa do

autor, de lixo, em

'i" $ 4 '1111.causem enchentes.	 fl! V/4,'

O projeto obki.ga,II`a Prefeitura do Município de São Paulo a

i.
11	 1)

,At
providenciar a lr

. ,11 1111, os'
colocaçaol ide lixeiras suspensas... (L3 - Márcia)

It

II	

fht
t i ,,	 tt,,y,„t

!i

111
'hW II

itiJ#



rev.: evento:782foiangdkatla~sSanto;
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rod.:103 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

oradores. inscritos, então encerramos. 41'Pois
G

ao

evinalta	
••

/	 Jdo ecter/4
TAQUIGRAFIFÃh,a,n° 44  do proc
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...colocação de lixeiras suspensas em todos os quarteirões do

Município a uma distância mínima de 10 metros da esquina. Estabelece

que a unidade básica do Município estabelecerá local adequado e número

de lixeiras por quarteirão. Estabelece, ainda, as dimensõesmínimas

	

t	 f
1 . 4, I!

das lixeiras, sendo 1 metro de comprimento, 0,70 de" /largura e

	

'1 1 1 1 	'

distância de 1,30 do chão. Obriga que todo o lixo deveráLÊer colocado,
(1,,ohm,

ensacado e fechado, pronto para ser recolhido pelo; ,ã'erviço de coleta.
1 VV4.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. Esta-"aberto o microfc

(Pausa) Não há

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) o microfone

para manifestação em relação a esse
V't-

a esse projétolliddVlei.
ipo

m.

microfone.
I "

- Manifestação fora do Microfone.

J,	 '111O SR. PRESIDENTE (Fa lrhát) 11- É, a dimensão mínima de 1 metro de

1 ; h tlI
comprimento por 70 centiomerbs ide altura.

4	 it(4" I	 1- Manifestaçaol fora do microfone.
11

O SR. PRÈSIDÉNTE (Farhat) - Ah, justamente; serem colocadas a

1,30 metro do'Cpão:v É evidente.
t!,

-Manifestação fora do microfone.
AV 011,
q , dl 14

04 .0 0SR. PRESIDENTE (Farhat) - Zeca, fale no microfone, por
tinomi

favor. 901ssim você esclarece.

O SR. ZECA - A Cláudia podia esclarecer. Está faltando uma

dimensão, mas, aparentemente... Vamos interpretar o que está escrito

aí. É 1 metro e 30 de altura, altura máxima. E 1 metro de comprimento

por 0,70, as dimensões horizontais. É 1 metro de comprimento por 0,70

de largura. Só não tem a profundidade, mas 1,30m é a parte mais alta.
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Aqui há uma obrigação muito grave que é em todo quarteirão, a

Prefeitura colocar. Quantos quarteirões, quantas quadras a gente tem

em São Paulo? Tem idéia do custo disso, etc? Eu acho que isso é mais

importante do que a pergunta quanto à dimensão, pois a dimensão é
4 11011"'

1 tf. tt 1‘1fácil regulamentar; não seria problema nenhum.

	

14°	 1
(P",

	

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Zeca. 	 „h4
0,21,

(NÃO IDENTIFICADA) - Eu queria acrescentar ,alguns problemas

que acho que existem na aplicação do PL, al*"do "busto, que o Zeca
, t t 	 tt	 4(

0114.14lembrou: também o problema que as calçadas em"São Paulo já não têm
4 $ 	 tiif'

espaço; seria mais um mobiliário obrigatgrio nas calçadas, que de um
(1`1)14

modo geral, na cidade, não comportam sequer os pedestres. E,
'1,51211.

finalmente, que aparentemente trata-se da idéia de concentrar o lixo
13.

de um quarteirão num certo ponto, e isso causaria uma desvalorização
a	 't

do imóvel, uma diferenciaça~os moveis entre si. O imOvel na frente

do qual estivesse egba,„lixeira, provavelmente ia começar a sofrer

certa deterioraçao. 76 passo que, cada um tratando do seu lixo,
4 1 ,r

df i t 4 '	 V
g;'	 1	 ..11;lf

poderia haver1 1,ate a alternativa de ser levado na frente de cada

im6vel, másNLhão de ser um equipamento público.
a' I

1 11,	 ftR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado por sua manifestação.

Pegue ovmicrofone.

(NÃO IDENTIFICADO) - Com certeza, o material da lixeira, muito

provavelmente será de ferro, uma vez que plástico certamente vai

quebrar. Se a gente observar na cidade, as lixeiras que existem estão

todas vandalizadas, quebradas.



,Seck) et~/t0

	

TAQUIGRAFI FÃha n .  .23 	do proc.

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4 ri;  aP n — 533	 95

(~~1

rod.:"L03 fl.:3 taq.:MARCIA
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Minha preocupação é

com os bueiros, certamente

evento:78SMangtIRlabfi9"-Santos.
RÉ.10.801‘ 

essa: se for de ferro, assim como acontece

serão roubados. Então, é bom considerar

rev.:

também isso. E o material também, claro.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Mais alguém

gostaria de falar a respeito? Aí nós temos o exemplo dar;mpFirtância

	

r.	 t

	

1 1 14 :, 1111, 	 -das audiências públicas e da participação popular, Jparticipaçao das

o nobre Vereaddr 1~a,
/

4_ ,
para que na discussão

010	 caso, fazer um substitutivo e adequar a silalidéia
St	 'ti 'ke

colocadas nesta audiência pública, oucolocadas nesta audiência pública, ou ao menósretirar

as

se for o

às sugestões

o seu projeto

manifestações

entidades,

para um re-estudo da matéria.para um re-estudo da matéria. EntãoA iihgradeço as
or

11=4,

"
oferecidas aqui em relação a esse projeto':

Não há mais inscritos,(Mtão damos por encerrada a audiência
'11

pública em relação ao PL 
h
1314/2004 de autoria do Vereador Toninho

à 	 1
14,	 telii

Paiva.	 1111h.04"Ito"h
Item 4 da pauta,,„PL 804/2003 de autoria do Vereador Jooji Hato

e outros, que ,.(12.sp6e sobre a exigência de responsáveis técnicos
whY W.7

devidamente habiliados em estabelecimentos que operam com produtos

1!!	
1

químicos no dàbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
14#	 '1!:''i,

ir 11Solicitola l assessoria que faça uma análise sucinta deste projeto.
IIIIS )

SRA. ASSESSORA - O PL 804/2003 é resultante de uma CPI que

houve aqui na Câmara Municipal que avaliou a responsabilidade da

contaminação e passivo ambiental no Município de São Paulo. A ementa

coloca que se dispõe da exigência de responsável técnico.. .LUIZ CARLOS

Não há mais a audiência

e outros,



mia/ta	
• de Yão eY)tudo

rod.: L4 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

e se dispõe da exigência de responsável técnico

devidamente habilitado em estabelecimentos que operam com produtos

químicos no âmbito do Município de São Paulo.

A justificativa dos autores é que, na CPI, verificwse que
'kr

muitos empresários não têm consciência da perictiloáidade e
'

$14,.	 t
potencialidade contaminadora dos produtos químicos 'inseridos nos

I1

processos de fabrico e comercialização de seus pridgos. A exigência
t, 4

1 $ 	1 4 	 oír

de responsável técnico deveria reduzir a probàbiGpade de acidentes;
c

!CINNJtraria maior eficiência ao processo, e ínave—ria maior respeito à

; P44, lIH
aplicação de normas técnicas nas etapas de"produção e comercialização

"

N

LI PN,tfl	 •Z

Características principáis
t
Id9 projeto de lei sãoas seguintes:91 

" i 9r
as empresas que operam com proautos químicos naturais industrializados

J
1 , 1N gt•ol

e os contentes da listN de¡Patividades potencialmente poluidoras, que

foi disciplinada pela! ItLei l Federal 10.165, de 2000, devem apresentar
L N,"

responsável técnico41 por suas operações e certificado de
"tf ortt l	1 1• ¡o

responsabilidadetébnica expedida pelo Conselho de Química.

Na i,t4a, inseri quais são as classificações desses produtos e

1 V N
dessas, ibstâncias de fabricação, segundo a Lei Federal relativa à

indústria química. Então, dentre elas, são todas as substâncias

relativas à fabricação de produtos derivados de produtos de

processamento de petróleo, fabricação de combustível não derivados de

petróleo, bem, uma série de produtos relacionados à indústria química.

A segunda característica do processo é que a licença de

localização e funcionamento expedida pela Prefeitura fica condicionada

evento: 78R§oianptRAMIS
RF. 10 R01

e 1: 'et7IN
%.1n

dos produtos químicos.

NO

11,041%11111044t

operações e certificado de

produtos e

relativa à

substâncias

Santc

TAQUIGRAFIÃlhaine M  do pm

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 O — 53 do,,U95



amitcna Yek
• •

Folha n o  —25  do pra

TAQUIGRAF1 piw_ 553 ,de a95
LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 78k 1"gedeEgl '	 f igs Saftt(

à apresentação das exigências descritas acima, ou seja, de existir um

responsável técnico e de que ele apresente a RT.

Por fim, o responsável técnico deverá notificar eventuais

acidentes aos órgãos competentes, por escrito, em 48h, apresentando a
1)4,,

sua anotação de responsabilidade técnica e descrevend
1

o, opi fatos
1110

114,../kocorridos, as dimensões do evento, bem como as providêácias de reparo

	

f •	 I.

'ti	 11,

	

s i 	 itt,
e remediação inicialmente tomadas.

I	 11114i

• 104-it P
A instalação dos equipamentos e operaçãtN com produtos químicos

4 tt	 lt

devem obedecer também às determinações dasinormàà técnicas brasileiras

1 1 1 Nur
- e, quando não houver, as internacionais51ft,

E o projeto de lei fixa multas pra a inobservância em relação

à substituição não notificada LIPrefeitura . dos responsáveis técnicos e

11quanto à demora para notificfçk9 do acidente.
d	 k,t,
	 *h ØJ

e

O SR. PRESIDENTE, (F'pirliat) - Muito obrigado.

L°1
O microfone Ofm

0
anece aberto para as manifestações a respeito.

it)
O SR. ANDRE Ltd . (Secretaria do Meio Ambiente) Isso aqui tem uma

i k 44". 1'
4 1 ° 1	 11,d

confusão entra ¡produto e atividade. Na lista de atividades da Lei
xi.

Federal, ,pra6camente tudo é atividade poluidora, de alto, médio ou
01 yd,

!I.	 l io	 11baixom0apacto. Então, eletrodomésticos é atividade; carro é atividade;
tom' II/

produçâd de papel é atividade.

Outra coisa: quando se fala que "Ficam obrigadas as empresas

que operam com produtos constantes da lista", ou seja, a vendinha que

vende papel ou o vendedor que vende rádio vai ter que ter uma RT. Quer

dizer, acho que é essa confusão que existe, basicamente repetindo,

entre atividade poluidora e produto poluidor.

rod.: L4 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):
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Aqui está falando da lista de atividades poluidoras e, a

partir daí, todo aquele que mexa com o produto resultante ou com o

produto poluidor ou com a atividade poluidora deverá ter a RT. Então,

vai ser bom para essa categoria que são os responsáveis quelfzem as

t.

1. 1 4 ¡IP/.
O	 4, h

sitt
Agora, realmente vai criar mais uma burocraciVt gúhó que isso

41,1111;

tem de ser bem discutido, para não criar mais uma iiiip0j.çao aí.
•

	

1	 i",t41 '4 vO SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado. 4 1 1 41 "'4 1	 It	 It

Continua aberto o microfone para as man]?festações.
d°

1: 4 4„ -44411
O SR. GUILHERME FRONTIN - Bom p dia$Sou advogado e membro do

$014

Conselho Municipal de Política Urbana, recém-eleito e Vice-Presidente
tifP111.

da Associação Comercial de São P#11i0 i Distrital de Santo Amaro.
$1'

Gostaria de parabenizar o liVereador pela iniciativa importante,
4 i t	 "11„#1

quando hoje temos em Wâ'd( :Paulo contaminação do lençol freático, do
iw0"111,

lençol subterrâneo, iliór hmeio de produtos químicos; na minha região,
„

Santo Amaro, temos ,,~caso muito grave, lá na Eusébio Stevaux, que foi/
.,1 0"1 1111,0vhá pouco tempo tedgora, objeto de uma grande reportagem da mídia, que a

fábrica Düracel, no passado, por meio de produtos químicos, conseguiu( I 	 4 1	 4,1$,

	

,0	 .4contaminar i o solo, o lençol freático e, inclusive, o aqüífero.
I	 41 '1041v +1

temos uma outra questão do dejeto radioativo, ali nas Nações

Unidas esquina com Interlagos, que é um depósito da Nuclemon, antiga

Nuclebrás, de torta II (?), que são subprodutos da areia monazítica.

Então, toda iniciativa que visa coibir a contaminação e a

preservar o meio ambiente é muito bem-vinda e tem o apoio total da

Associação Comercial.

Obrigado.

Cf/inaita

rod.: L4 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:	 evento: 782fPlangitffigkit
Orador(es):	 RF. 1RE 10.:

evento: 78kMallgitagÉlCIZA	 rev.:	 evento: 78kM allgibagÉl 4t .tb • Santo
O.

Santo

anotações.anotações.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.

Continua aberto o microfone para as manifestações a respeito.

O SR. ANTÔNIO CARROLO - Bom dia.

Sou engenheiro químico e tenho uma pequena empresa de

assessoria na área de saneamento ambiental, Kenny Green
'

Queria saber se existe algum representaMeydo Conselho

li,j11111)'
Regional de Química. (Pausa) Uma matéria como essa4 Iliao k tem o amparo, o

t,	 k

"- 11
‘t,

O SR. ANTÔNIO CARROLO -,,É que, na abordagem feita pelo
1,1111'4,

representante da Secretaria, Wrealmente foi abordado um aspecto
tI4

11 11 :	 11-
importante: ou é distribuição de produtos químicos, a mera

V I	 1 4	 ;/,
comercialização, por exeMPro ), de água sanitária ou coisa parecida,

• CW4 ILt

você está mexendo 4, exatamente com produto químico, ou a
4

industrialização,XPaiá! isso, via entrar em choque, porque a Cetesb já
41

t1 it à 4 '	 IP

tem guia de licença para esse tipo de coisa. Agora serão mais fatores
'41

l!k.
burocráticos	 (L5)

1 1 r	 1(
ft.

( tu	 11/t

r40"14V

istt'

rod.: L4 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

Sou

Queria saber

Regional de Química. (Pé

respaldo...

O SR. PRESIDEN1

convite chegou atrasado,

" 
4

1 4 MPRESIDENTE (Farhat) - Foi convidado, mas não sei se o
14

atrasado, alguma coisa;,pãoddompareceu.

	

.	 1.%It'lkt1;k4,101

	

4 1,	 Itth

o amparo, o

produtos químicos, a mera

com produto químico, ou a
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1

s Santo

TAQU GRA	

., tf

Vai entrar em choque, porque a Cetesb já tem a guia de licença

para esse tipo de coisa. Agora, serão mais fatores burocráticos que

vão interferir nisso. Por exemplo, a licença da Cetesb é licença

atividade pequena, que não tenha tanta importância, em t termos de
'

114e
poluição, será gerida por quem? Por um técnico químwdOlibu por um

engenheiro químico? Como seria isso? Para que um"'e
4)

ngenheiro químico
11 	 4

4t-tiresponsabilize-se por isso, o preço que a empreda,.Eerá de pagar será
1 1 VI

"Nbem maior do que se pegar um técnico quitracg. 4*0 projeto não aborda

l' o

1
4	 '1[131

esse assunto.	 14,1 •

tif
4	 1,

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Mais alguém gostaria de se
1;1111111.

Vilt t '41
manifestar? (Pausa) ft ttmanifestar? (Pausa)manifestar? (Pausa)

também do município? Em que nível isso é colocado? Por ex:empÀ.o,

4

uma

; l

	

	 •
I'

Essas manifestaçõesitas, nas audiências públicas, a sua e
03 it
1 14.. Itrtodas demais pessoas que wàMm, o microfone, são colocadas no processo.

	

Então, são reduzidas(
1 	'

termo evidentemente, e incluídas no processo,

	

,	 it, ,„,,,

repito. Então, o4roéesso caminha na sua tramitação normal, com essas
j Sllí 1)

manifestações, 
4

4 1 , 1 ssas dúvidas que foram colocadas aqui, na minha
It i	11

opinião, pertinentes, até porque as empresas operam. Operar é um termo
'lx;k141,

,1,
muitavnampo% Evidentemente teríamos de separar as pessoas que fazem

13.
esse tifo de fabricação ou distribuição do pequeno comércio.

Temos esse projeto de lei, que vai prosseguir, na sua

tramitação. Vai para as comissões de mérito, que irão analisá-lo.

Juntamente com essas considerações feitas aqui, o relator da comissão

de mérito, por exemplo, poderá fazer uma emenda modificativa, e até

mesmo o autor ou outro vereador poderá fazer isso. Poderá até fazer um

Essas a sua e

das demais pessoas colocadas no processo.

Então, são incluídas no processo,

com essas

na minha

Operar é um termo

que fazem



rev.:

tevin~

rod.:L05 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

evitai de Yek "(t4),
Folha n o 	 do preIGRAFI4  0{_	 ftrã

toi 

evento:7825S0 8Stk21 gyos Sant,
RF. 10.801

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4VICO DE REGISTRO - SGP-4

substitutivo, para que essas situações seja determinadas e não causem

dúvida com a aprovação da lei.

Como não há mais nenhuma pessoa inscrita, damos por encerrada

a audiência pública do projeto de lei 804/03, de autoria im nobre
t0"4'

Vereador Jooji Hato, que dispõe... 	 011. 4O 4
It(i

I	 1111
14	 !IO

- Manifestações fora do microfone. 	 iftt,

I 1/10

I I 	 i t 	 1J?4 1 III Ito

I 4

sInI*
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - O senhor lipoderá fazer sobre esse

Jr*$i'Riii1'44projeto, ao microfone. 	 it. toi
0114.

O SR. MAURO FRIDOFER - Ilustre Vereador e demais membros

presentes, em primeiro lugar, peG4desculpas por chegar atrasado. Faço
.1)1

n Gt

parte da Associação Comercia tt,de" São Paulo, sou membro da Comissão
t i	 11i
1:; 11, 1401

Municipal de Política gr mia, e presido o Conseg Sé-Arcadas. Estou

justificando tudo isspRara fazer a junção ao tema do que vou tratar.
.1

4t411
Com muito prázer, colaborei com o nobre Vereador Jooji Hato,

,j

flh 9 V O
t	 1,t;

na lei dos barew;4inao quando S.Exa. a propôs. Na época, ainda estava
lt

1 14,	 I
distante .;gessa área, de prestação de serviços à comunidade, mas

41.4G
..IS

colaborei; pa alteração dessa lei.

.40 Aqui a lei fala em produtos químicos. Então vou me valer de um

pequeno artifício - reconheço isso - para o bem da comunidade. Propus

ao Vereador a seguinte propositura: Qualquer policial militar, em

serviço, durante à noite, que constatar que algum bar, boteco,

botequim, qualquer nomenclatura que conheçamos, sem endereço

nominável, ou seja, fica numa rua, atrás da igreja, no meio do

quarteirão. Está chovendo, à noite, e o bar não tem nome e não tem
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número, não dá para ver, e não é preciso fazer boletim de ocorrência.

Esse policial militar, no dia seguinte, quando se apresentasse a sua

unidade, poderia dizer: No local tal, está ocorrendo venda de bebidas

alcoólicas." Caberia ao capitão desta unidade comunicar, porqt" hoje a

g, 41,
comunicação está muito fácil, à subprefeitura de l 'Oe tal

tit tt , 941
estabelecimento está agindo em desacordo com a lei número hX; W, Z, de

autoria do nobre Vereador Jooji Hato.	 'fí

fir
Com isso, o subprefeito já faria a primeira notificação. A

	

t k	 '1‘ 't n

	

g(Mt,	
ii

segunda, V.Exa. conhece muito bem, é seguida de.td.

qx,411i1
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Fechamento administrativo.

O SR. MAURO FRIDOFER - E depois lfechamento policial, ou seja,
1"1
0#4,t/tudo que está acontecendo, 	 (I I I/

,illtR,

xtmé
em Diadema (Denise) J4.

st;

k
t l4r4

1.
( . 11 1,	 ti

11

l í ihn Irlft

't
14t

, 1	 1
a i	 91 '141

41	 ti
till

(0"4111111
1tiír

rod.:L05 fl.:3 taq.:CAMILO rev.:
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s Santo

Em Diadema, em outros municípios com redução da criminalidade

pela proibição de venda de bebidas alcoólicas após 22h ou 23h,

começaria também a ser exercida pela policia militar do Estado de São

Paulo sem nenhum acréscimo de ônus para os cofres públicos. Nprojeto

está tramitando na Câmara, há dois anos. Peço pelo encaminhamento ou

continuidade disso com a seriedade que o assunto ,411dr#àd e com a

promessa de que isso realmente venha trazer bons reãunados.
1	 t"thl

Eu fui esperto, desculpe, em incluinliàão em assunto de
itikt»lielementos químicos, o álcool é uma quimica,íque fique registrado.

011
4

Fica registrada a palavra. Há o projeto também de autoria do Vereador

Jooji Hato que dispõe sobre ogaChilMento dos bares após 22h. É lei,

não é cumprida, mas é lei. Encerrada a audiência pública do PL 804/03.
II thw

Próximo projeto dèl_ei é o 805/2003, de autoria do Jooji Hato
'III

1	
11

 We outros, que proibe t a apertura e utilização de águas de poços rasos
1 1	Ití

(cacimbas ou amaZiOn idà) para consumo humano e irrigação de hortas e
O

thti

íí15,
III

It.
	 1

ft	 II

Imon191
projetb

(NÃO IDENTIFICADO) - O projeto 805/2003, dos Vereadores Jooji

Hato, Farhat, Wadih Mutran, Claudete Alves, Manoel Cruz, Ricardo

Montoro e Tita Dias, proíbe a abertura e utilização de águas de poços

rasos, também conhecidos como cacimbas ou amazonas para o consumo

humano e irrigação de hortas e plantações de qualquer tipo, que sejam

continuidade disso
1 /	 /1

011111i'
1 11 '1 A
1.

com a

O
(P4,, 4[10

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muit000brigado pela participação.

 
•	 ..

. ‘1 ! 	$1/1

...	 ...	 ...

V" 4[10
SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muitoíbbrigado pela participação.,	 a

Hato que

PL 804/03.

e outros,

(cacimbas

plantaçõesplantações despi a as ao consumo humano nas áreas do município, queconsumo humano nas áreas do município, que

e irrigação de hortas e

poços rasos

contém come bastecimento de água tratada e dá outras providências.de água tratada e dá outras providências.

SolicitólÃoassessoria que• ., faça uma exposição sucinta em relação a esse
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?874inCl4a	 de e 7e2 o eti/Wk

destinadas ao consumo humano nas áreas do município e que contem com

abastecimento de água tratada.

Segundo a justificativa dos autores, o projeto objetiva

proibir o uso dos poços rasos para consumo humano no município l de São

'h,	 I!Paulo, nos locais que sejam abastecidos por água da Sabes,,irrigação

de plantações e hortas com águas de poços superficiai l iou-de rios e
A fr. 1

córregos poluídos por esgotos clandestinos e eflueriten t de indústrias e
t

de estabelecimentos comerciais.	 to*,
%t t	11

•O poço raso também conhecido por cacimbã ou amazonas é aquele
frk„, ),„(

que explora o aqüífero livre ou freático 'noli municipio de São Paulo e é

encontrado entre 3 a 10 metros de profundidade. Esse tipo de aqüífero

é o que sofre contaminação dev0O ltàf i presença de vazamentos nas redes
it

ktií,r11(1,de coleta de esgoto, das fossas septicas, do lançamento clandestino de
i t	 I
sth

esgotos de fontes resislengials, industriais e comerciais. Os poços

~

rasos são abertos seirk 40'exigência de outorga e sem procedimentos

"
técnicos especiais..3

•1).i`

#1:

O projptol.'de lei proíbe a abertura e a utilização de poços

.1.k11	

tt

rasos, támbp" conhecidos como cacimbas ou amazonas para o consumo
dl/

,ft

humana'	oirrigação de lavouras de hortaliças ou quaisquer outras
)1,001`11/

plantações destinadas ao consumo humano nas áreas atendidas pelo

abastecimento de água tratada proveniente da Sabesp ou de qualquer

outra empresa que venha a substituí-la.

Define que os poços rasos são aqueles encontrados entre 3 a 10

metros de profundidade. Permite a utilização da água dos poços já

existentes mediante a apresentação de laudo de potabilidade, ensaios

físicos e químicos da água. Proíbe a utilização de águas de córregos,
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das disposições da lei. 	 tkt
041

I
p,tli

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Esta 'aberta a
t4 t 	 4

t.palavra para manifestação.
4

O SR. MAURO - Sem querer ser chato, mas r' ii'çunião da semana
4 1 t i 4

4	 .passada, a audiência pública, ouvimos aqui, o 'È?nhOl .. estava presente,

a anunciação de um fato, não

na Avenida Interlagos estaria

materiais altamente tóxicos.

uma.

t
universidade, não me lembrf. 	

te
ã-e e estadual ou federal, na Avenida

14 
t

, 4,	 tft1

1
,. . ft 1,

„
II	

'I.	 )1,
J, ; A

criando uma situaão'dé prevenção ...L07
tl;

1 1.	 I
11.01"44

5 / 4 i	 11
kl,.

t il	 ( I ‘sh
t(	 itt

ttlit Nd!
(1,01uki

Wéignma
TAQUIGRAFIATAQUIGRAFI
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rod.106 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

rios ou ribeirões para irrigação de lavouras, hortas, plantações,

pomares ou qualquer tipo de alimento agrícola que se destine ao

consumo humano. Estabelece a imposição de multa pelo não cumprimentoconsumo humano. Estabelece a imposição de multa pelo não cumprimento

jornal I lque alguém pretende abrir umanuma das notícias de jornal I lque alguém pretende abrir

•••	 •

Itt	 t4i

t l i Nt tt
ão digo denúncia de nigue o lençol freático

1;k 4 1140
ia contaminadolbm resíduos provenientes dett tl
s. No transcoi.rer da semana, acabei lendot'ft

1114.

III

semana, acabei lendo

Interlagos,

projeto do

criando uma

mas nãoInterlagos, mas não traz , al.
100"1/1.

Vereadorl 1,,Se,, ileu juntarprojeto do Vereador, !Se,, i eu juntar os três fatos, eu posso estaros três fatos,

l 4ocalização. E hoje, eu 	me deparo com esseE hoje, eu me deparo com esse

eu posso estar
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1

Eu posso estar criando uma situação de prevenção àquilo que

possa acontecer. Essa é a minha contribuição. Não sei se está perto,

está longe, está pr6ximo, e até onde vai o lençol freático vai. Não

sei também até onde vai o risco da contaminação, mas a situação é de
,4 = ,1

nos preocupar.	 011. '14 
tg

;1'1 1 	 '
)è)
1;':Muito obrigado.	 o) c1114'

JO
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito tfbbrigado pela sua

I
'4% '4 1, 4Imirmanifestação.	 4 4

'1/ , 	tt	 •
A n t . III,

Mais alguém gostaria de se manifestar?) "
ff

i i i r ) ,. -hW
O SR. ANDRÉ - Sou da Secretaria . doiMeio Ambiente. A Secretaria

tttítt,

tem realmente interesse em estar disciplinando o uso de água de poços.
t'lk,

Então, essa iniciativa ébem141hdh. Queremos aproveitar a carona,
lk
4 Vit

porque estamos discutindo sOmente a partir do viés da contaminação.
•1 )	 1

Queremos também discutir,at,iiartir do viés do aqüífero e da necessidade

.1„1" 4 4 I
de recarga do aqüífer&J I „rol

Então s6Osão'pegos esses pequenos poços, mas não são pegos os
44v 0

poços grandeãyítitque são utilizados por indústrias, comércios e
15,

edifícios .fdeasse média ou classe alta.
30 '10ht i	 ti'	 I,

,w,4Então, essa questão tem de ser mais bem discutida. Temos de

discuti'r' os dois assuntos em conjunto. Inclusive a questão dos poços

utilizados pelos prédios é de difícil fiscalização. A outorga é do

DAE, e esses poços pequenos são de mais difícil fiscalização ainda,

porque são pequenos.

Há muitas questões. Aqui, no artigo 2°, não está citado o que

está no artigo 1°, que é sobre onde houver abastecimento da Sabesp.

Então, na prática, o artigo 2° impede a utilização de água de

nos preocupar.
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córregos, rios ou ribeirões, para irrigação. Mesmo que seja, em locais

com abastecimento da Sabesp, não vejo alguém que tenha uma horta

utilize-se água da Sabesp para irrigá-la.

Apenas estou colocando essas questões, porque achof l e esse
I s V4'

4 O

1 1 41 4. 14,

4° I tt.thr,
le da Secretaria. Ele me explicou que, no cdão ldos poços rasos,

perigo maior de contaminação para o usUárlo;" mas, no caso dos

	

' t k	 '1L4

	

flir.2A,	 i;

profundos, o perigo maior de contaminaçaq e i do aqüífero.

titiv
Então, a partir do momento em que fazemos essa ligação do solo

34,	 L

com o aqüífero, podemos estar cor}taminamos o aqüífero, e depois é
tit1},

“ te",

praticamente impossível estarmosden;Cpntaminando.

do Decon

ampla,

't1
‘)

Muito obliligado.

otV, 1 1	 Imí
O SW: 4 PRESIDENTE (Farhat) - Mais alguém gostaria de se

th

manifestar? 
NI

yt,
‘i$

,.t4'119 pR. GUILHERME FRONTINI - Sou membro da Associação Comercial.
;li

Há umwopreocupação. Tentamos entender o espírito do legislador que

Apenas estou colocando essas

o necessita de uma discussão muito mais ampla. 	 ft 4tprojeto necessita de uma discussão muito

Ontem conversei com um técnico do Decon, opeiRaktamento deOntem conversei com um técnico

Controle da Secretaria. Ele me

há um perigo
1 4	 i

-xN
caso dos

poços

Então, a partir do momento solo

11

Há diversas questõeÉnTalVez seja necessário auxílio
' Ib. 	 .1

ou de

"antes de colocarmos esSp,projeto em votação._

outras pessoas. É. umaPidiscussão
18"4" ; 	V•

que tem de ser bem mais

propôs esse projeto de lei. A idéia é mais no sentido de coibir que o

Cinturão Verde, que é formado por chácaras que abastecem as nossas

mesas, utilize-se de águas proveniente de córregos poluídos. Esse

projeto é muito bem vindo.

Deveria haver uma fiscalização permanente da Secretaria

Municipal da Saúde em relação a essas chácaras que compõem o Cinturão
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t4t

11,
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. i t Mais

' 
N . alguém

140' 
(1k,„ stK

gostaria de usar a palavra? (Pausa) Solicito à Secretariarnior meio do
40 1 ti,

tld",representante, se pudesse, remetesse a esta Casarãlguma sugestão, em

f i t 4	 tr
relação a que você mesmo colocou, para ser anêX46"ambém ao projeto

ir

It i 	'tt, th

de lei.

4,10'
Não havendo mais ninguém interesdà. em se pronunciar, declaro

1111

encerrada a audiência pública ao projeto 1,de lei 805/03, de autoria do
1:"th
I, Wit,

On4,nobre Vereador Jooji Hato.	 4
tt	 1

E	 liteí

Os dois projetos cle '.19.ei - seguintes referem-se ao Código de
l t 	 I1;4,, Itno

Obras. São os PLs 594/97"e. 269/04. Então passaremos ao primeiro
i.

	

I	 I,

4,141111"projeto de lei da pauta, relativo ao Código de Obras. Trata-se do
"	 '14

projeto de lei 59407) de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima,,t
q tt 1/1

que dispõe l obre a obrigatoriedade de colocação de faixas
11

,fluorescebXeSNcom seta indicativa, no chão, e degraus nas salas de
d0 'Its;"1.

'I,	 d'	 ti
exibiRão1;dos cinemas, casas de espetáculos noturnos e teatros da

th,004111i
capitalv' e dá outras providências.

Solicito à assessoria para fazer uma avaliação suscinta acerca

desse projeto de lei.

O SR. 	  - O projeto de lei 594/97, de autoria

do nobre Vereador Edivaldo Estima, cujo relator atual é o nobre

Vereador Jorge Borges, dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de

faixas fluorescentes, com seta indicativa, no chão, e degraus, nas

Verde. A maioria não dispõe de poços semi-artesianos ou artesianos, e

se utilizam realmente de água de córregos e dos ribeirinhos, que

atravessam suas propriedades, todas poluídas.

Muito obrigado.	 qt.muito onrigaao.
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salas de exibição dos cinemas, casas de espetáculos noturnos e teatros

da capital, e dá outras providências.

Ao analisar o projeto, a Comissão de Constituição e Justiça

notou que não havia uma definição clara das sanções1a quem

desobedecesse o projeto. Então ela fez um substitutivo, 9nde'ilcolocou,
41#

11,

explicitamente, as sanções a quem desobedecesse o proj,etoJO'PL obriga
ív
41rf f "11,os cinemas, casas de espetáculos e teatros A" colocarem faixas

#Vfluorescentes, com seta indicativas, no chão5 lt 'cle'draus e saídas de
t ti	 it. k.

.1 I I 11
emergência, compatíveis com as normas de' gegdrança, e estabelece,

li
11'

conforme a Comissão de Constituição e Justa, fez um substitutivo, as
,011

multas a quem desobedecer esse projeto. A justificativa do nobre
1„glià,,

Vereador Edivaldo Estima é que orVil

. 1 40ti14 4
1

ti

l'hío

I.

.1v 00

•1 $ 	 f

It

Itt"ilt
tri"lt

! In	 "It
1)

110'

,

emergência, e estabelece,

1;1(,211111is; n (,,	 .1,,,t
conforme

multas a

Vereador
''li

as

1 : k 4 "mt
o projeto tem, comPobjetivo, (Paula)

lL

4fol"k
fi

110

1"4.,
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O projeto tem como objetivo criar meios de prevenção contra

acidentes nos ambientes noturnos das casas de espetáculos abertas ao

público em geral. A observação que se faz ao projeto é que

efetivamente a sinalização horizontal obrigada a ser afixadaeajuda na
gu4,,

evacuação da sala em caso de emergência. 	 trl*
Ity0

Já houve uma primeira audiência pública háset,e4lanos atrás
It t #Witir

onde foi notado que como não existem mais lanterriinhas nos cinemas,
r	 '"‘11

essa sinalização horizontal seria bastante útill k no(caso de auxílio na
1 1	 11)4

Wh(4)
evacuação das salas. 	 ir ;I !Hl

n r
`*tlf

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muitc4d.brigado.
1`

Parece que hoje alguns cinemas trouxeram de volta a figura do
e"
i014,

lanterninha. Eu queria também fazer uma consulta à assessoria. Se for

possível colocar um adendo:riesse Iprojeto, uma emenda bem folclórica,

mas eu acho que tem sentícl&i 1 que é proibindo o consumo de pipoca e
Jv 1

,Itenh
refrigerante na salat;defpinema dentro da sala de cinema. Eu achei um

"h k i 14/
IV 1th%absurdo. Alguns,ecinemas já trazem um local para você depositar a

" 11! 41,V	 4:1'
latinha de ref9.gerante e vendem o balde de pipoca. Então, o camarada

,
entra no cinema com a latinha de refrigerante, com um balde de pipoca

J°
41	 ok

e fica, comendo durante todo o filme. Se for uma sessão da tarde, um
'1„01"1"1

filme 'iáfantil tudo bem, mas normalmente os adultos estão assistindo

filmes de conteúdo importante, um suspense e atrás tem gente comendo

pipoca, abrindo latinhas de refrigerante. É folclórico, mas juro por

Deus que tenho vontade de apresentar um projeto desse. Vamos ver se

podemos fazer um projeto desses só com a minha sigla, sem autor

determinado.

- Intervenção inaudível.

a/Maitaet
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Mas não acho complicado se a

pessoa na sala de espera, enquanto aguarda o início da sessão saborear

a pipoca, sei lá o que, mas dentro da sala de espetáculos é um negócio

'th

- Intervenção inaudível.	 ‘11	 tui
•it

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Mas no !cinema é proibido fumar.
44 Ir14444

- Intervenção inaudível. AP ;1144 Lo 4
Et"li

O SR. PRESIDENTE (Farhat) ,r Ma& h foi o que eu disse, o filme

infantil, por exemplo, sessãod /aLtarde tudo bem, é diferente. As„
.	 14111

pessoas estão assistindo unrdesehho, um filme com animação, alguma
f;	 t	 1'PN

coisa assim. Mas, se xoce i lvai assistir um filme de conteúdo mais
O" W

,Itol°41'1
pesado, de um enredoritelhdr, um filme de suspense, seja lá o que for,

kti

acho que é superVdesàgradável uma pessoa do lado comendo pipoca. Você
140

two
está no silêncioNdo cinema e de repente o cara abre a latinha, mexe,

passa parák,43Nutro. Quer dizer, é um negócio absurdo. Eu gostaria de
JOWl,

apresent
1
esse projeto de lei. Acho que seria o último, quando eu

1,401"111

estiveri g terminando o mandato e não for me candidatar mais, eu faço

esse projeto, peço para os colegas aprovarem e vou embora. Mas, se

apresentar um projeto desses dá manchete de jornal como o mais

folclórico de todos os tempos.

(NÃO IDENTIFICADO) - Gosto de fazer em casa, na frente da

minha televisão. Não sei, mas uma idéia para colaborar seria limitar o

tamanho do saquinho de pipoca. Aquilo não é um saco, é um balde de

maluco. Fora o cheiro de pipoca que fica dentro da sala, %pessoal

abrindo latinha, mexendo no saco de pipoca. Aquilo me incomodd,muito.
41e

Então, por favor,m se alguém tiver uma idéia boa, vam m"ancluir uma,...1
,I1(1

emenda nesse projeto aqui.	 vil. 11emenaa nesse projeto aqui.	 ti 41
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pipoca. Mas, acho que realmente faz sentido o que o senhor falou. O

cinema é um lugar a gente vai para se descontrair e de repente tem

alguém do seu lado fazendo barulho, cheirando pipoca, chupando a Coca-

cola com canudinho. Faz sentido e merece até um balcão de estudos.
‘i 'si;

i t	 t.
:IEm relação ao PL que está em discussão, sou muito mars idoso

41 0P 	 k

para o senhor e para mim a palavra fluorescente ,exV IRNairn negócio
•II,
1101114.1'

fantástico, lâmpada fluorescente era um negócio bárbaro. Antes existia
il'!+( 1	 I,	 to

o candeeiro e depois a lâmpada incandescent&1 4 11ddije existem outros
Ist

sistemas de iluminação. Então, a única ré tfetéfidia que eu faço, e o
Ittt , 1401

	projeto do Vereador Edivaldo Estima ,é	 oportuno, é trocar a

	

fo' i t t 	 3/4"
kt,

palavra fluorescente por sistemas de iluminação compatíveis. Hoje você
Tik

1
)11

tem o LDE(?), outros sistemas. ak simples remoção da palavra e colocar

alguma coisa mais atualizadarAgamos. Muito obrigado.

(111.)41Wil
O SR. PRESIDENTR, (Párhat) - Muito obrigado. Mais alguém?

ft1:10/";11
- Intervençãolininteligível.

k s `Rxt

((NÃO IDENTIFICADO) - Eu vou lhe... Regina)
.1

II I 	 419ith

ki,
,11

ti	 II '	 Is

1 11 41	 st'

I N ¡vil
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(NÃO IDENTIFICADO) - Eu vou lhe dar uma resposta daquelas: eu

não sei. Provavelmente sim, sistema de fiação. Mas hoje temos tantos

recursos eletrônicos que é o sem-fio que é possível, talvez, que haja

iluminação sem-fio também, como tem o sinal sonoro sem-fio. Realmente,

11
eu não saberia lhe responder.	 ti h4100

P
- Manifestação fora do microfone.

1,114
eu não saberia lhe responder.	 h

1b4g
itt t )

- Manifestação fora do microfone. le

mesma coisa,

Não sei se

que não? Já

lateral, na parede? Tem, ate em cinema velho tem. Então por que não

.11rilt
usar o mesmo sistema, e! j̀.ndicar saídas? O problema é indicar as(II,

110"
saídas. Esse é o espi:i.itoào projeto. Por favor, com a palavra. Eu não

1-"41,
quero ser o únicd l usuãrio do microfone.

14°'

- Man4estàção fora do microfone.,

0a ,SR.GUILEERME FRONTINI - Só assim, a Rede Cinemark já tem um

O 1/f
sistema'qnstalado através de fibra ótica. É um sistema embutido no

‘iih
'Pg.

piso, &bastante seguro.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Ficam registradas as duas
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I •	 ti

n II
(NÃO IDENTIFICADO) - Sim, estamos tentandd nrésolver. Não é sóolir't,

o cinema, evidentemente. Inclusive, o próximo projeto de lei que vai,	 tt
' t t	 If sl•kt 	t t 	.;

ser analisado, que é o som nos elevadores, tàmbem faz sentido, é a-

é a absorção de novas tecnol 'o§-as pela nossa legislação.
ttj4t,

fui claro. Se existir ,necessidade de colocar fiação, por
1"tik

existe. Quando entnamdsl i no cinema não tem aquela luzinha
"

manifestações em relação ao projeto de lei 594/97, porque estamos

encerrando a audiência pública em relação ao mesmo.

O último projeto de lei da tarde hoje - é mais de meio-dia -

o PL 269/04 de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que dispõe sobre

obrigatoriedade de instalação de aparelho que emite sinal luminoso

a

e
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sonoro nos elevadores de edifícios públicos e privados, localizados no

Município de São Paulo e dá outras providências. Solicito à assessoria

que faça uma síntese do projeto.

- É lida a ementa.
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O SR. ASSESSOR - A relatoria é do nobre Vereador Jorge Borges.
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- É lida a justificativa da Vereadora ao PL 269/04, as

observações da assessoria jurídica, e o mérito.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado pela sua

manifestação. Está aberto o microfone. O Zeca poderia falar? (Pausa)

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - (L10)

1,	 fil;
• .1

111;,

•

!if

141/J1441,
.. # 121	 /
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O SR. JOSÉ CARLOS GOMES - Eu sou assessor da liderança do PT.

Represento a ex-Vereadora Flávia Pereira que não pode comparecer. Ela

tinha um compromisso, foi avisada, mas pediu desculpas por não poder

comparecer. Com relação às dúvidas levantadas, e pert4..nentes,

11 ,	 I!primeiro, não temos nada a opor a consulta à Prefeitura, e

principalmente à comissão que no Executivo que cuidados/deficientes,
4 11	 ;¡1,0,1h1.

seria interessante ouvir a opinião deles em relaçãd"ao l projeto. E se o

projeto está adequado ou não, eles poderiam meThorak-'! O projeto atende

	

ft t 	At,

tb	 ¡Iuma demanda por uma maior acessibilidade e'terw i'b conceito do desenho
41 'Po

1!) $ ,	 Itut
universal. Já existe sistema, eu já useiL:áiguns elevadores em alguns

0.tr;t

prédios em São Paulo em que o sind.1 sonoro é um pouco mais

1.

sofisticado, ele diz exatamente 
11'

; voce está no 6° andar, você está no

mit

5 0 andar, a porta está aberta,t i etc. Isso é possível. E com relação à
'11Ipt t, ttto

primeira dúvida levantasWie tipara informação de quem está na cabine e
it

%4"1.quem está fora da cabineÀambém. Claro, a sinalização tem de ser para
4 'It

,1"14
quem está usando o elevador e para quem está fora, esperando. Com

r
,oti	 11

irelação ao pranpluitalvez o prazo pudesse ser dilatado. Com a consulta

à Prefeituralvez pudéssemos ter um retorno de qual seria o prazo
it•

(!
mais wadequado. Eu também considero 180 dias prazo muito curto,

'kW

principáímente levando em consideração que essa adaptação tem um custo

que condomínios com mais restrição econômica terão dificuldades em

atender. Fico só pensando aqui, nos elevadores da Câmara, não é Zé

Inácio?, se eles só funcionassem já seria muito bom, ajudaria. Mas, de

qualquer jeito, essa medida deveria ser adotada tanto nos prédios

público quanto nos privados. E não deveria ser só imposição, aliás,

deveria começar nos prédios públicos. Consultando à Prefeitura acho

rod.:L10 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):
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rev.:



estava, fica na Rua Rego Freitas, eu não lembro• o nome do prédio. Mas

rod.:L10 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):
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que a gente teria respondido, teria algumas respostas e a comissão

poderia elaborar um substitutivo com essas informaçUs.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Zeca. Mais alguém

gostaria de falar? (Pausa) Por favor.ue Laiarr kYcillWa) rUZ Lavur.	 144

40 '	 •
11

considero importantes. Primeiro, todo instituto que vgnha i lbeheficiar o

deficiente,

•
4 /.	 itt

dos moradores do prédio.

emendo ao

a partir da promulgaçao da lei, todos os prédiosda

dth	
k

adotassem obrigatoriamente o novo 'sistema.

't.11degrau de caminhada que demandara algum

totalmente. E comentar a s speito do pra
xec

101
(1,_!4"_2_

G1GVOA.M.J1GW WGAGlr

Talvez uns dois" ¡três
. # 1À	 ít

adequação a noyaNnorma.

.G
011,S1.! G PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Mais alguém quer

0:111:
falarf?t(Pauba)

(blivy0
h i ll (NÃO IDENTIFICADO) - Hoje até eu estou me achando chato, mas•

sou arquiteto e urbanista. José Inácio, meu colega arquiteto, sabe que

O SR. GUILHERME FRONTINI - Queria abordar doisigSPeaos que

a preocupação é que esse

It;

de qualquer forma, sempre é benéfico à wsobiedade. Segundo,
4, 1 11 '1',14	 Waviso sonoro não verh 4kihcomodar o repouso

projeto para que,

com o local em que está

Prédio. Tem de ter um nívell:dé decibéis compatível
W"

4V	 '1410t 4r,está instalado. E i o terceiro seria uma emendo ao
tfiltt

" lei, todos os prédios

Então, teríamos um primeiro

degrau algum tempo para ser implantada
• ziI* / 	 II I 	 O

totalmente. E do prazo exíguo, seis meses, para

cpie os elevadores ri a4 a essa nova norma, é muito pouco tempo.

Talvez anos de prazo para que então houvesse essa

o primeiro prédio em São Paulo que anunciava o andar onde o elevador

isso é um recurso que hoje, com base nos chips, é uma coisa que não

viável.acresce custo nenhum, é perfeitamente Sou favorável à

aprovação desse projeto de lei. A discussão quanto ao anúncio luminoso
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ou sonoro, acho que deveria caber um grupo de discussão porque, puxa

tel4nc~i

rod.:L10 fl.:3 taq.:REGINA
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vida, eu ver e não ouvir, eu não estou sabendo. Ao ouvir e não ver, eu

também não estou sabendo. Realmente é um assunto sério e o prazo de

180 dias é extremamente exíguo. Sabemos que do inicio do projetp de um
t	 1141

O 14 .11edifício, a Atlas, a Villares, a Schindler, o que for,elevaJ;também
111,

1:tt,	 it
dois anos para fazer o projeto do elevador, por mais j.guarque possam

oilv

1,,I
parecer ser, mas requerem projeto demorado .. Então,I t 'acho que pelo menos

i	 I
• ftí.uns 360 dias para a entrada em vigor da lei. Muitotldbrigado.

kk,0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado •kpela manifestação. S6

g : t 11 4 	 11/11
leMbro que o projeto se refere à obrigatoriedade de instalação de

sinal sonoro e luminoso, são os „dois 'sinais. Mais alguém quer se
¡Pkil

li t h. 4r1
manifestar em relação ao projetO? '(Pausa) Então, damos por encerrada a

j

discussão do último projetol fa"lei, PL 269/04, encerrando também esta
d

I e.,	 tí

”1410‘40,
Agradeço a todoswos presentes. Muito obrigado, está encerrada

ot i 't¡

1111'lu! 4 lit.

11 1 	 91)111
1,

P /tkr

df4'
V" . tq

th#01Y11

edifício, a Atlas,

parecer ser, mas menos

uns 360 dias para a

0 SR. PRESIDENTE (Farhat) - manifestação. S6

lembro que o

sinal sonoro

manifestar em

discussão do 269/04, encerrando tanibém esta

Então, damos por encerrada a

audiência pública.audiência pública.	
04 ti0"11.

a sessão.a sessão.	
‘1.
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

DEFERIDO

Ao	 17 PRESIDEgJTÉ 

limo Sr. Breno Gardelman
M.D.Secretário Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Secretário Geral,

Considerando as competências do Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo elencadas no capítulo IV do Regimento interno, em especial a alínea "d"
do inciso II, artigo 17, que lhe atribui a prerrogativa de declarar prejudicada uma
proposição, em face da rejeição ou aprovação de outra com o mesmo objetivo;

Considerando que em 26 de setembro de 2006 foi aprovada nesta Casa
a proposta de lei n° 379/06, de autoria do Executivo Municipal que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São
Paulo, "Lei da Cidade Limpa"; na 85 a Sessão Extraordinária efetuada no ano
citado;

Considerando que, simultaneamente, tramitavam propostas de lei cujo
teor buscava atingir o mesmo objetivo da proposta aprovada, qual seja: disciplinar
sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município.

• Considerando que algumas destas propotse—lei---encontram-se
atualmente em apreciação nesta Douta Conli gssad` qg PP(Slitip50-1):rbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e; 	 í •	 .	 ' •

13 AM? 2007 sá;

Considerando, ainda, o deliberado no âmbito da Comissão delipolítica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em reuniâo ordiOria ,realizadà . no dia. -,,,......,..„,. ,_  
21p.p..

Solicito a V.sa. que encaminhe ao Presidente desta Casa, após
apreciação, as seguintes propostas de lei para as providências cabíveis:

PL 533/99 - Edivaldo Estima - Dispõe sobre a utilização ou exploração de
publicidade em veículos de aluguel providos de taxímetros, e dá outras
providências;



'

Cordialmente

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n°	  do proc.

n°	 533 	de 213 Cfq 

Inácio Veiga
&gente de Apoio Legislativo

PL 074/03 - Antonio Carlos Rodrigues, Antonio Paes (Baratão), José Viviani
Ferraz, Raul Cortez, Toninho Paiva e Wadih Mutran - Permite ao Executivo
Muncipal proceder à autorização de instalação de outdoors nos locais que
especifica, e dá outras providências.

PL 348/03 - Flávia Pereira - Altera dispositivos da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro
de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de
São Paulo, e dá outras providências

PL 07/05 - Toninho Paiva -Altera a redação do artigo 42 da Lei n.° 13.525 de 28 de
fevereiro de 2003, e dá outras providencias;

PL 124/05 — Claudinho -Dispõe sobre a publicidade de empresas privadas ou
públicas em prédios escolares do município de São Paulo reformados,
conservados ou que recebam doações destas, e dá outras providências;

PL 237/05 - Arselino Tatto - Proíbe a afixação de placas, cavaletes, estandartes,
plaquetas, bandeiras ou "banners" nas calçadas, postes e semáforos na cidade de
São Paulo;

PL 354/05 - Wadih Mutran - Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de
lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica, e dá outras providências;

PL 564/05 - Antonio Carlos Rodrigues -Altera a redação dos incisos III e IV da Lei
n° 10.072, de 09 de junho de 1986, a fim de permitir, nas mesmas, exploração de
anúncios publicitários, e dá outras providências;

PL 676/05 - Quito Formiga -Disciplina a colocação de anúncios na parte externa

• das edificações onde estejam instalados bingos, e dá outras providências;

PL 74/06 - Claudinho - Altera a redação do inciso XIV do artigo 11 da Lei n°
13.525/05, e dá outras providências;

PL 235/06 - Goulart - Dispõe sobre a ordenação de anúncios temporários no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Certos de podermos contar com seus préstimos para o equacionamento
da questão apresentada, aproveitamos o ensejo para expressar os protestos da
mais alta estima e consideração.

•

Vek-eador ?anon ilvano
Presidente da Comissão de olítica Urbana,

Metdopolitana e Meio Ambiente
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ladeio Veiga
SlMsorde Centr. do Proc

SGP-22

Declaro PREJUDICADO o presente projeto, tendo em vista a publicação da Lei
14.223/06, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo, "Lei da Cidade Limpa", e o deferimento do Oficio — Urbs n° 03/07
(RDS-n° 786/07), da Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
constante de fls. 48 e 49. Para ciência e devolução.

8,01,11119 NI Ir1Ihr

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAtiLO

1 
Ao Nobre Vereador Edivaldo Estima:

/ Q5". / O

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

Ao Nobre Vereador Edivaldo Estima:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

/so /

ÂNGELAMbRDIN ANDREONI
Secretária ide Apoio Legislativo-SGP.2

1i
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